
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.959 - MG (2012/0132631-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANANIAS MOREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO ALMEIDA BITTENCOURT 

EMENTA
DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO. ÍNDICE DE 28,86%. LEI 8.622/1993 
E 8.627/1993. PRECEDENTE EM RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. RESP N. 1.235.513/AL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção, ao apreciar o REsp n. 1.235.513, submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução n. 8/2008-STJ, assentou que, se a compensação 
baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo cognitivo, está a 
matéria protegida pela coisa julgada.
2. Esta Corte já apontou no sentido de que, para fins de aplicação do art. 543-C do 
CPC, é desnecessário que o recurso especial representativo de matéria repetitiva 
tenha transitado em julgado. Precedentes.
3. A violação de dispositivos constitucionais constitui matéria estranha ao âmbito de 
cabimento do recurso especial (Constituição da República, artigos 102, inciso III, e 
105, inciso III).
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa no percentual de 1% (um 
por cento) do valor corrigido da causa.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.959 - MG (2012/0132631-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANANIAS MOREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO ALMEIDA BITTENCOURT 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interposto pela União, inconformada com a decisão que negou seguimento ao 

recurso especial ao aplicar o entendimento adotado em recurso submetido à sistemática dos 

recursos repetitivos.

Em suas razões, sustenta a violação da coisa julgada, do princípio da isonomia e da 

vedação do enriquecimento sem causa.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.959 - MG (2012/0132631-5)

  
EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REAJUSTES 
DE REMUNERAÇÃO. ÍNDICE DE 28,86%. LEI 8.622/1993 E 8.627/1993. 
PRECEDENTE EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. RESP N. 1.235.513/AL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção, ao apreciar o REsp n. 1.235.513, submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução n. 8/2008-STJ, assentou que, se a compensação 
baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo cognitivo, está a 
matéria protegida pela coisa julgada.
2. Esta Corte já apontou no sentido de que, para fins de aplicação do art. 543-C do 
CPC, é desnecessário que o recurso especial representativo de matéria repetitiva 
tenha transitado em julgado. Precedentes.
3. A violação de dispositivos constitucionais constitui matéria estranha ao âmbito de 
cabimento do recurso especial (Constituição da República, artigos 102, inciso III, e 
105, inciso III).
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa no percentual de 1% (um 
por cento) do valor corrigido da causa.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

decisão deve ser mantida por seus próprios termos.

De fato, a Primeira Seção, ao apreciar o REsp n. 1.235.513, submetido ao regime do 

art. 543-C do CPC e da Resolução n. 8/2008-STJ, assentou que, se a compensação baseia-se em 

fato que já era passível de ser invocado no processo cognitivo, está a matéria protegida pela coisa 

julgada. Nesse sentido, leia-se a ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SERVIDORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE ALAGOAS-UFAL. DOCENTES DE ENSINO SUPERIOR. ÍNDICE DE 
28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE ESPECÍFICO DA CATEGORIA. 
LEIS 8.622/93 E 8.627/93. ALEGAÇÃO POR MEIO DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ QUALQUER 
LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ARTS. 474 E 
741, VI, DO CPC.
1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral de remuneração, nos 
termos do art. 37, inciso X, da Constituição da República, no patamar médio de 
28,86%, razão pela qual o Supremo Tribunal Federal, com base no princípio da 
isonomia, decidiu que este índice deveria ser estendido a todos os servidores 
públicos federais, tanto civis como militares.
2. Algumas categorias de servidores públicos federais também foram 

Documento: 1206897 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2013 Página  3 de 4



 
 

 
contempladas com reajustes específicos nesses diplomas legais, como ocorreu 
com os docentes do ensino superior. Em razão disso, a Suprema Corte decidiu 
que esses aumentos deveriam ser compensados, no âmbito de execução, com o 
índice de 28,86%.
3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a compensação do índice 
de 28,86% com os reajustes concedidos por essas leis.
Entretanto, transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação ao 
pagamento integral do índice de 28,86%, não cabe à União e às autarquias 
federais alegar, por meio de embargos, a compensação com tais reajustes, sob 
pena de ofender-se a coisa julgada. Precedentes das duas Turmas do Supremo 
Tribunal Federal.
4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do índice de 28,86% com 
reajustes concedidos por leis posteriores à última oportunidade de alegação da 
objeção de defesa no processo cognitivo, marco temporal que pode coincidir com 
a data da prolação da sentença, o exaurimento da instância ordinária ou mesmo o 
trânsito em julgado, conforme o caso.
5. Nos embargos à execução,  a compensação só pode ser alegada se não pôde 
ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação baseia-se em fato 
que já era passível de ser invocado no processo cognitivo, estará a matéria 
protegida pela coisa julgada. É o que preceitua o art. 741, VI, do CPC: "Na 
execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre (...) 
qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como 
pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, desde que 
superveniente à sentença".
6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como o aumento 
específico da categoria do magistério superior originaram-se das mesmas Leis 
8.622/93 e 8.627/93, portanto, anteriores à sentença exequenda. Desse modo, a 
compensação poderia ter sido alegada pela autarquia recorrida no processo de 
conhecimento.
7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o disposto no art. 474 
do CPC, reputando-se "deduzidas e repelidas todas as alegações e defesas que a 
parte poderia opor tanto ao acolhimento como à rejeição do pedido".
8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por violação da coisa julgada, 
vedando-se a compensação do índice de 28,86% com reajuste específico da 
categoria previsto nas Leis 8.622/93 e 8.627/93, por absoluta ausência de 
previsão no título judicial exequendo.
9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C do CPC e à 
Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1235513/AL, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/06/2012, DJe 20/08/2012)

No caso dos autos, a compensação poderia ter sido alegada no processo de 

conhecimento, já que o reajuste geral de 28,86% das Leis n. 8.622/1993 e n. 8.627/1993 é 

anterior à sentença exequenda.

Nesse contexto, não merece reforma o acórdão proferido pela corte de origem.

Não é demais lembrar que esta Corte já apontou no sentido de que, para fins de 
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aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o recurso especial representativo de 

matéria repetitiva tenha transitado em julgado. Nesse sentido, colhem-se diversos precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. REPASSE NA FATURA 
DE ENERGIA ELÉTRICA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 1.185.070/RS, MEDIANTE 
UTILIZAÇÃO DA SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC E DA 
RESOLUÇÃO 8/2008 DO STJ. SOBRESTAMENTO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO SOB O RITO DO ART. 543-B DO CPC ADMITIDO NO 
STF (ARE 628.550/RS). DESCABIMENTO NO CASO.
1. A Primeira Seção do STJ, ao apreciar demanda representativa de controvérsia 
(art. 543-C do CPC), considerou válido o repasse, na fatura de energia elétrica, 
do encargo financeiro relativo ao PIS e à Cofins devido pela concessionária 
(REsp 1.185.070/RS).
2. É desnecessário o trânsito em julgado do acórdão proferido em Recurso 
Especial representativo da controvérsia para que se possa invocá-lo como 
precedente a fundamentar decisões em casos semelhantes. Nesse sentido: AgRg 
no AREsp 138.817/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
12.6.2012; AgRg no REsp 1.218.277/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 13.12.2011; AgRg no AREsp 20.459/SP, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 4.5.2012; e AgRg no REsp 
1.095.152/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 27.9.2010.
3. A admissão de Recurso Extraordinário pelo STF sob o rito do art. 543-B do 
CPC não impede o julgamento pelo STJ, pois o sobrestamento do feito será 
analisado apenas por ocasião de eventual interposição de Recurso Extraordinário 
no presente processo.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 175.188/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 22/08/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO. INCONFORMISMO 
COM A TESE ADOTADA EM RECURSO REPETITIVO.
1. Admite-se o recebimento de embargos declaratórios como agravo regimental, 
opostos à decisão monocrática do relator, em atenção aos princípios da economia 
processual e da fungibilidade recursal.
Precedente: EDcl nos EREsp 958.978/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, DJe 1.7.2011.
2. Publicado o acórdão que decide a causa segundo o rito reservado aos recursos 
repetitivos (CPC, art. 543-C), estão os ministros relatores autorizados a decidir 
monocraticamente as causas que envolvem idêntica controvérsia, nos termos do 
art. 5º, inciso I, da Resolução 08, de 7 de agosto de 2008, do STJ, não se 
revelando razoável que se aguarde o trânsito em julgado da decisão.
Precedente: AgRg no REsp 1.189.820/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 26.4.2011, DJe 2.5.2011.
Agravo regimental improvido.
(EDcl no AREsp 29.386/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 27/10/2011)

No que tange à alegada afronta aos artigos da Constituição Federal, impõe-se observar 
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que a violação de dispositivos constitucionais constitui matéria estranha ao âmbito de cabimento 

do recurso especial (Constituição da República, artigos 102, inciso III, e 105, inciso III).

Ressalta-se que, em razão de a Primeira Seção ter abraçado o entendimento ora 

perfilhado segundo a sistemática do artigo 543-C do CPC, inafastável subsiste a multa do §2º do 

artigo 557 do CPC.

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental, 

com aplicação de multa no percentual de 1% (um por cento) do valor corrigido da causa.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0132631-5 AREsp 194.959 / MG

Números Origem:  14782301994013800  199938000148080  199938000148080(11100)  99106680

PAUTA: 05/02/2013 JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANANIAS MOREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : PAULO ROBERTO ALMEIDA BITTENCOURT

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANANIAS MOREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : PAULO ROBERTO ALMEIDA BITTENCOURT

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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